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Resumo
No âmbito de uma abordagem ligada ao 

“Velho Institucionalismo”, e utilizando as fer-
ramentas analíticas construídas por Willia-
mson e Ostrom, este trabalho propõe-se 
analisar as implicações econômicas ligadas 
ao desenvolvimento dos diferentes sistemas 
de propriedade coletiva e dos bens comuns. 
Em uma primeira parte, mostrarei como a 
literatura concebe o problema dos commons 
e dos anticommons. Em uma segunda parte, 
após certas considerações metodológicas, es-
pecificarei os diferentes elementos que per-
mitem construir uma função de bem-estar 
coletiva. Na parte final, definirei o conceito 
de viabilidade de determinada modalidade 
de governança e mostrarei por que, a partir 
do momento em que os custos de transação 
são positivos, as modalidades de negociação 
privada não constituem, sistematicamente, 
o mecanismo mais eficiente, em termos de 
bem-estar social. 
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Abstract
From an approach related to the “Old 
Institutionalism,” and to the analytical tools 
built by Williamson and Ostrom, this paper 
aims to analyze the economic implications 
of the development of different systems of 
collective Property Rights and of Commons. 
In a first part, I will show how the economic 
literature conceives the problem of commons 
and anticommons. In a second part, after 
some methodological considerations, I will 
specify the different elements necessary to 
built a function of collective welfare. At the 
end, I will define the concept of viability of a 
particular mode of governance and I will show 
why, when the transaction costs are positive, 
the governance based on private negotiation is 
not systematically the most efficient mechanism, 
in terms of social welfare. 
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1_Introdução
A Ciência Econômica continua sendo lú-
gubre (dismal), como escrevia David Ri-
cardo? A ler a literatura que trata das es-
colhas coletivas e dos sistemas de Direitos 
de Propriedade Intelectual (DPI), pode-
ríamos responder afirmativamente a es-
sa pergunta. Tragédia dos commons ver-
sus tragédia dos anticommons? Quais são 
as formas de organização social da produ-
ção, do consumo e da propriedade viáveis 
durante determinado período histórico? 
O que é trágico para certos economistas 
pode se tornar uma fonte de felicidade, 
ou seja, de bem-estar social, para outros. 

Este trabalho se situa na linha da 
economia institucional, mais especifica
mente dos trabalhos pioneiros realizados 
por Williamson (2000, 2002) Ostrom (2000) 
e Ostrom e Hess (2007). O primeiro autor 
ressalta a especificidade dos ativos e o fa-
to de os contratos serem, por natureza, in-
completos; o segundo estuda mais espe-
cificamente as diferentes modalidades de 
produção e de apropriação social direta-
mente ligada a formas coletivas de proprie-
dade. Neste sentido, este trabalho pretende 
fornecer elementos para propor uma alter-
nativa em relação às análises oriundas dos 
escritos de Coase, e que preconizam mo-
dalidades de negociação privada.

As análises esenvolvidas neste artigo 
se aplicam plenamente a diferentes ativida-

des sociais: meio ambiente, informação, 
conhecimento e cultura, produção cien-
tífica e tecnológica, estruturas cooperati-
vas ou solidárias ligadas à gestão coletiva 
da terra ou aos diferentes sistemas de mi-
crocréditos, entre outros. Não obstante, 
a economia digital ligada às redes eletrô-
nicas e à internet representa, por excelên-
cia, um setor no qual este tipo de estudo se 
aplica: a natureza de bem público dos ser-
viços produzidos e distribuídos, as novas 
formas de direitos de propriedade dian-
te da impossibilidade de implementar um 
sistema de DP privado eficiente e o desen-
volvimento das diferentes comunidades 
on-line são elementos que ressaltam a im-
portância dos componentes comuns, in-
clusive no âmbito de uma lógica privada, 
e que tornam necessária a análise econô-
mica dessas modalidades de governança.

A problemática desenvolvida nes-
te trabalho é dupla: consiste em identi-
ficar as diferentes variáveis que determi-
nam uma função de bem-estar social, no 
que diz respeito a determinada coletivida-
de; define igualmente a viabilidade de de-
terminada modalidade de governança, a 
partir do grau de compatibilidade entre o 
sistema de Direitos de Propriedade e a na-
tureza econômica dos bens e dos serviços.

Em uma primeira parte, mostrarei 
como a literatura concebe o problema dos 
commons e dos anticommons e por que is-
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so é diretamente aplicável à economia di-
gital. Em uma segunda parte, após certas 
considerações metodológicas, especifica-
rei os diferentes elementos que permitem 
construir uma função de bem-estar co-
letiva. Na parte final, definirei o concei-
to de viabilidade de determinada moda-
lidade de governança e mostrarei como, 
a partir do momento em que os Custos 
de Transação (CTs) são positivos, os con-
ceitos definidos neste trabalho permitem 
escolher uma modalidade de governan-
ça específica.

2_Tragédia dos commons, tragédia 
dos anticommons e DPI:  
uma primeira abordagem

2.1_Comuns versus anticomuns?
Quando se trata de um bem comum, em 
determinada coletividade (componentes 
ecológicos, recursos naturais, conhecimen-
to comum, etc.), a apropriação privada de 
tais bens pode ser prejudicial para a co-
munidade, isto é, pode se traduzir pelo 
esgotamento do estoque disponível.

Hardin (1968, p. 1243) explica o 
fracasso da propriedade comum da terra, 
na Inglaterra, no século XVIII, pela ausên-
cia de um sistema institucional capaz de 
preservar o estoque desse bem comum. O 
exemplo do lago ilustra esse tipo de situa-

ção: se tal lago for um bem comum, cada 
pescador vai maximizar seu ganho, o que 
não é compatível com a preservação do 
estoque de peixes. A solução consiste em 
implementar um princípio de coerção: a 
propriedade privada do lago cumpre essa 
função e permite evitar a exaustão do es-
toque de peixes. Os limites dessa tese são 
os seguintes:

I_ No caso da apropriação privada 
dos recursos que provêm do 
bem comum, existem outros 
meios para regular o sistema. 
Nas diferentes coletividades, 
há convenções e regras que 
determinam e controlam as 
diferentes modalidades de 
apropriação social desses 
bens. As diversas formas 
de propriedade coletiva 
não podem ser assimiladas 
à ausência de propriedade 
(Ostrom, 2000, p. 335): elas 
geram regras e convenções 
explícitas e/ou implícitas que 
os diferentes membros da 
coletividade têm de seguir, 
o que permite controlar os 
comportamentos oportunistas, 
amenizar as implicações 
ligadas a tais comportamentos, 
para um nível de custo de 
transação compatível com o 
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funcionamento do sistema. 
Contrariamente à tese de 
Hardin, as enclosures se 
explicam a partir da atuação dos 
fazendeiros mais ricos, ou seja, 
do não respeito das regras que 
regulavam as modalidades de 
apropriação privada desse bem 
comum (Cox, 1986, p. 60).

II_ É preciso, igualmente, diferenciar 
as situações em função da 
natureza econômica do bem 
comum. Quando os recursos 
obtidos do bem comum são 
bens privados e divisíveis, 

“the benefits consumed by one 
individual subtract from the 
benefits available to others” 
(Ostrom, 2000, p. 337); mas 
a situação é diferente quando 
se trata de bens públicos 
indivisíveis. De fato, a 
explicação de Hardin só faz 
sentido no caso de os bens serem 
privados e totalmente divisíveis. 
Quando, ao contrário, se trata 
de bens públicos distribuídos no 
seio de redes, as externalidades 
positivas dependem diretamente 
da quantidade de usuários/
participantes. No caso das redes 
eletrônicas, as externalidades de 
demanda expressam essa relação 

(Katz; Shapiro, 1985). Podemos 
observar a existência desse tipo 
de externalidade na indústria 
de softwares e nos sistemas de 
compartilhamento de arquivos 
digitais (Herscovici, 2007). Na 
presença de bens públicos, as 
modalidades de apropriação 
privada desses bens provocam 
falhas de mercado importantes.

Por outro lado, o nível dos custos 
de transação necessário para controlar e 
conter os comportamentos oportunistas 
que se desenvolvem a partir do caráter 
não rival desses bens é alto demais (De-
msetz, 1964, p. 16).

Os anticommons (Heller; Eisenber-
ger, 1998) se caracterizam pelo fato de o 
conhecimento ser o objeto de DPIs pri-
vados múltiplos; neste caso, o jogo do 
mercado produz externalidades negati-
vas e importantes falhas de mercado. Há 
aumento dos custos relativos à aquisição 
dos diferentes processos necessários à im
plementação de determinada tecnologia, 
à medida que os utilizadores têm de ne-
gociar esses direitos com vários titulares 
dos direitos 1. Quando houver vários ti-
tulares dos DPIs necessários à adoção de 
determinada inovação tecnológica, o 
preço será maior que na situação na qual 
há apenas um titular. O desenvolvimen-

1 A esse respeito, ver 
igualmente Posner (2005, p. 69).
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to dos comportamentos oportunistas faz 
com que apareçam externalidades de de-
manda2: essas externalidades produzem 
falhas de mercado e se traduzem por uma 
diminuição do bem-estar.

A privatização das modalidades de 
apropriação da produção científica e tecno-
lógica se traduz pelo desenvolvimento dos 
comportamentos predadores e pela queda 
da taxa de crescimento da produção, em 
função do caráter cumulativo desse tipo de 
atividade. Na perspectiva desenvolvida neste 
trabalho, essas falhas de mercado se explicam 
pela incompatibilidade entre modalidades 
de apropriação privada ligadas a um sistema 
de DPI privado e a produção de bens públi-
cos não rivais e não exclusivos.

Conforme mostram Alchian e De-
msetz (1973, p. 23), a tragédia dos com-
mons se explica pela contradição entre a 
ausência de propriedade, no que diz res-
peito ao estoque de bens comuns, e a apro-
priação privada dos bens; se, por exemplo, 
o fruto da pesca for dividido igualmente 
entre os diferentes membros da comuni-
dade, independentemente das contribui-
ções individuais, não haveria comporta-
mentos oportunistas. A apropriação privada 
de um bem público, ou semipúblico, expli-
ca a existência e o desenvolvimento dos 
comportamentos oportunistas.

Existem duas maneiras de contro-
lar ou de eliminar parcialmente esses com-

portamentos oportunistas: ou eliminar os 
DPs privados, no que concerne ao consu-
mo, ou, ao contrário, privatizar a proprie-
dade do bem comum. O primeiro caso 
corresponde a formas de economia coo-
perativa nas quais: (a) a apropriação pri-
vada não é determinada com base na con-
tribuição individual de cada agente, mas 
em função de outros princípios de redis-
tribuição;3 (b) a propriedade do bem pú-
blico é coletiva. No segundo caso, trata-se 
de privatizar o estoque de bem comum; a 
preservação desse estoque será assegurada 
a partir do comportamento “racional” do 
proprietário privado: a exclusão pelos pre-
ços permite eliminar os comportamentos 
oportunistas. 

A escolha de uma modalidade de go-
vernança será feita, em relação a um mes-
mo nível de produção, em função do nível 
dos custos de transação relativo a cada uma 
dessas modalidades; por outro lado, esse ní-
vel dos custos de transação depende direta-
mente da natureza econômica dos bens e do 
sistema de DP vigente.

A esse respeito, Barzel (1997, p. 
4-5) define os custos de transação como 

“[…] the costs associated with the transfer, 
capture and protection of rights”. O siste-
ma de DP deve ser compatível com um 
nível de custos de transação que permi-
ta implementar a produção e a distribui-
ção dos bens e dos serviços considera-

2  Trata-se de externalidades 
de demanda, no sentido 
definido pelos novos-
keynesianos.
3  Isso corresponde ao 
funcionamento das redes 
de compartilhamento de 
arquivos, às modalidades de 
produção e de distribuição 
dos programas livres e aos 
scientific commons.
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dos. Tal definição é semelhante àquela de 
Williamson: 

“Os custos de transação são constituídos 
pelas cláusulas de segurança, as penali-
dades, as assimetrias da informação, os 
dispositivos de verificação e a resolução 
dos conflitos por uma instância externa 
e, obviamente, pelos custos relativos aos 
contratos” (Williamson, 2002, p. 183).

2.2_DPI e novas formas de  
propriedade intelectual

É na economia digital que as diferentes 
formas de economia solidárias apresen-
tam a maior eficiência social. Os sistemas 
dos comuns baseados sobre o comparti-
lhamento de informações e de bens cul-
turais são social e economicamente mais 
eficientes que os sistemas baseados sobre 
a propriedade privada e sobre a distribui-
ção a partir de suportes materiais indivi-
dualizados. Essa eficiência pode ser ava-
liada em relação à diversidade dos títulos 
disponibilizados e à ampliação social das 
modalidades de acesso (Herscovici, 2007).

No que diz respeito à indústria da 
música, por exemplo, os mecanismos de 
criação e de apropriação do valor são ba-
seados sobre um sistema de DPI privado, 
diretamente ligado com modalidades pri-
vadas de apropriação, com base em su-
portes materiais individualizados (livros, 

CDs, etc.), e com pagamentos individu-
alizados por parte dos consumidores. Es-
sas modalidades de regulação de mercado 
correspondem ao modelo analógico que 
caracterizava as indústrias culturais até a 
era digital. O desenvolvimento das redes 
eletrônicas corresponde a modificações ra-
dicais, no que diz respeito às modalidades 
de produção, de financiamento e de apro-
priação desses bens: à medida que o modo 
de apropriação se modificou, o sistema de 
DPI e de financiamento tem que acom-
panhar essas evoluções (Romer, 2002). 
De um ponto de vista geral, o desenvol-
vimento da economia digital se traduz por 
um duplo movimento: a transformação da 
natureza econômica dos bens e dos servi-
ços, e dos sistemas de DPI correspondentes.

Por um lado, a maior parte dos bens 
pode ser assemelhada a bens públicos, cujas 
principais características são a não exclu-
são e a não rivalidade. Essa transformação 
se explica com base na tecnologia, ou seja, 
na digitalização desses conteúdos; neste 
caso, a tecnologia (o que Ostrom e Hess 
(2007, p. 10) chamam de “physical charac-
teristics of the ressource”) determina essa na-
tureza econômica. A concorrência consiste 
em internalizar as externalidades de redes 
presentes nesses mercados; não se trata de 
vender bens privados, mas de negociar o 
acesso às diferentes redes assim constitu-
ídas, de “capturar” parte dos consumido-
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res/usuários, e de praticar uma discrimina-
ção pelos preços, em função da propensão 
a pagar dos diferentes grupos. Por outro 
lado, esses bens são bens de experiência 
(experience goods) (Varian, 2003): o sistema 
de preços não divulga para o consumidor 
as informações relativas à sua qualidade. 
Outros mecanismos sociais compensam as 
falhas do sistema de preços: instituições e 
comunidades on-line, no caso da internet.

As estratégias desenvolvidas consis-
tem, num primeiro tempo, em desenvolver 
serviços gratuitos, ou semigratuitos, para 
os diferentes consumidores. Esses meca-
nismos permitem criar as redes e as exter-
nalidades que lhes correspondem, assim 
como divulgar as informações que o siste-
ma de preços não tem condições de divul-
gar: vários produtores de softwares dispo-
nibilizam gratuitamente seus programas, 
durante um período limitado. Por outro 
lado, tendo em vista a ausência de suporte 
material no que concerne à distribuição (o 
caso das redes peer to peer ou das diferentes 
formas de streaming), não é possível con-
trolar nem limitar a pirataria privada: os 
custos que permitiriam implementar es-
ses processos de controle são proibitivos 
(Herscovici, 2007).

Em função dessas evoluções, novas 
formas de propriedade coletivas aparecem, 
isto é, os creative commons e as diferentes 
formas de copy left. No que diz respeito 

aos programas livres, a licença GPL (Ge-
neral Public License) pode ser qualificada 
de extensiva: se um componente protegi-
do por tal licença for incorporado em ou-
tro programa, este outro programa tem 
de ser regido pelo mesmo tipo de licen-
ça. De um ponto de vista mais geral, nes-
sas novas formas de propriedade coletivas, 
os autores cedem parte de seus direitos 
privados para criar um bem público (Os-
trom; Hess, 2007, p. 17).

2.3_Uma tipologia dos  
diferentes tipos de direitos

A tipologia estabelecida por Ostrom e Hess 
(2007) ressalta o fato de que existem vários 
tipos de direito de propriedade (o conceito 
de feixe de direitos), e que esses direitos se 
aplicam a diferentes níveis. Utilizarei esta ti-
pologia para distinguir os seguintes direitos:

I_ Acesso: o direito de ter acesso 
a um estoque de bens ou de 
serviços e de poder utilizá-los. 
Em função da natureza divisível 
ou indivisível do bem, as 
implicações econômicas são 
diferentes.

II_ Contribuição: o direito de 
contribuir com a preservação/
ampliação do estoque comum, 
no caso dos scientific commons 
ou dos programas livres,  
por exemplo.
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III_ Extração: o direito de obter 
unidades ou produtos do 
estoque existente. Aqui, 
também, as implicações, no 
que diz respeito ao nível do 
estoque comum, são diferentes 
em função da natureza divisível 
ou indivisível dos bens que 
compõem esse estoque.

IV_ Management/participação: o 
direito de modificar as regras 
vigentes no seio do “clube”, 
o que implica modificar a 
natureza da governança.

V_ Exclusão: o direito de determinar 
quem pode utilizar os direitos 
anteriormente definidos. O 
sistema de preços constitui uma 
dessas modalidades.

VI_ Alienação: o direito de vender 
ou de “alugar” os direitos 
anteriormente definidos. A 
privatização se traduz pela venda 
da totalidade desses direitos, como 
o caso dos direitos de poluição. 
Por outro lado, o fato de modificar 
alguns desses direitos implica 
modificar a natureza econômica 
dos bens e dos serviços; por 
exemplo, as modalidades de 
acesso ao estoque e de extração 
determinam o caráter público ou 
privado dos bens.

A passagem de um sistema de DP 
privado para um sistema comum consis-
te em ceder alguns desses direitos priva-
dos para criar um capital social (Ostrom; 
Hess, 2007). No caso dos programas li-
vres, a construção desses commons se im-
plementa com base na cessão dos compo-
nentes ligados ao acesso e à alienação e no 
desenvolvimento das atividades ligadas à 
contribuição dos diferentes participantes.

A natureza econômica dos bens e 
dos serviços depende de duas variáveis: a 
evolução tecnológica e o sistema de DP 
adotado. Um bem em si não é público ou 
privado; é o sistema de DP, em função da 
evolução tecnológica, que lhe confere sua 
natureza econômica. Neste sentido, o siste-
ma de DP tem de ser concebido como uma 
instituição. Há determinação recíproca en-
tre a natureza econômica dos bens e o siste-
ma de DP: à medida que esses dois com-
ponentes não são compatíveis, existem 
duas soluções: (a) adaptar a natureza dos 
bens ao sistema de DP vigente. Isso pode 
se traduzir por uma privatização ou uma 

“publicização” do bem; ou (b) mudar o 
sistema de DP para que ele seja compatí-
vel com a natureza econômica dos bens. 
A dinâmica da evolução institucional po-
de ser explicada com base nesse mecanis-
mo; as escolhas dependem dos CTs asso-
ciadas a cada uma dessas dinâmicas, ou 
seja, de sua viabilidade.
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3_A construção da função  
de bem-estar social

3.1_ Governança, regulação e ótimo social: 
algumas considerações metodológicas

Williamson adota a hipótese de raciona-
lidade limitada; neste sentido, a incerte-
za se justifica a partir da capacidade limi-
tada dos agentes para organizar e obter as 
informações pertinentes. Qual é a natu-
reza dessa incerteza? São duas as respos-
tas possíveis:

I_ Primeiramente, a incerteza é 
inteiramente definida pelos 
limites cognitivos dos agentes, 
e o universo é ergódico (Slater; 
Spencer, 2000). Neste sentido, 
não há incerteza forte, no 
sentido pós-keynesiano.

II_ O segundo tipo de resposta 
ressalta o fato que há uma 
relação estreita entre esses 
dois tipos de incerteza: na 
presença de comportamentos 
oportunistas, não é possível 
prever todos os estados do 
mundo possíveis. A incerteza 
comportamental se traduz 
por incerteza forte, e a 
especificidade dos ativos é uma 
variável endógena (Saussier; 
Yvrande-Billon, 2007, p. 75). 
Isso explica a existência de 

estratégias que visam a auferir as 
rendas de monopólio com base 
no sistema de DPI vigente.

Aqui, a interpretação de William-
son se relaciona diretamente com o segun-
do tipo de resposta: a existência de uma 
incerteza forte ressalta as diferenças entre 
Coase e Williamson e permite justificar as 
hipóteses feitas por esses dois autores em 
relação à natureza dos contratos. Coase 
adota a hipótese de racionalidade subs-
tantiva e de não especificidade dos ati-
vos. Apesar de sua ruptura aparente com 
a análise neoclássica, Coase mantém re-
lação ontológica com o modelo walrasia-
no e adota as mesmas hipóteses: raciona-
lidade substantiva e ergodicidade.

Para outros economistas institucio
nalistas, os contratos são incompletos, e 
o sistema de DP, “imperfeito”, por natu-
reza. A esse respeito, Barzel (1997, p. 4) 
afirma que custos de transação positivos 
correspondem ao fato de os agentes não 
possuírem uma informação perfeita (full 
knowledge) a respeito do ativo e dos retor-
nos esperados. Essas imperfeições se expli-
cam, simultaneamente, pelas diferentes 
assimetrias da informação e pelo caráter 
não ergódigo do universo.4

Uma vez admitida a hipótese de in-
certeza forte, surge a seguinte contradição: 
a problemática construída por Williamson 
consiste em escolher a modalidade de go-

4  A esse respeito, ver Arrow 
(1974, p. 8).
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vernança que economiza os custos de tran-
sação, para determinado nível de especi-
ficidade dos ativos (2002, p. 180). Se os 
agentes econômicos minimizam os custos 
de transação, isso implica que eles  atuam 
valendo-se de uma racionalidade substan-
tiva, em um universo ergódico. Não obs-
tante, é impossível conciliar racionalidade 
limitada e não ergodicidade com escolhas 
que minimizam os custos de transação. Em 
última instância, se consideramos que o 
universo é ergódico, os custos de transa-
ção são negligenciáveis no longo prazo, e 
o mercado representa a instância de regu-
lação mais eficiente (Slater; Spencer, 2000, 
p. 79; Langlois; Robertson, 1995).

No âmbito de uma perspectiva liga-
da ao “Velho Institucionalismo”, escolho 
a tese da incerteza forte: tal escolha não 
permite minimizar os custos de transação, 
mas chegar a uma situação intermediária 
entre o nível mais alto e o mais baixo, isto 
é, nível julgado satisfatório (satisfacing ap-
proach, Williamson, 2002, p. 174). É possí-
vel estabelecer um paralelo entre essa concep-
ção da governança e o conceito de modo de 
regulação, no sentido definido pela Escola 
Francesa da Regulação. Esses dois concei-
tos são concebidos independentemente de 
qualquer processo de maximização micro 
ou macroeconômica; tal interpretação res-
salta, ao contrário, a historicidade e o papel 
das instituições no processo de regulação.

O sistema de DPI não é concebido 
como um instrumento que permite mi-
nimizar os custos de transação, mas como 
uma instituição, na qual variáveis econô-
micas e sociais são incorporadas. Nesta 
abordagem, obviamente, o mercado não 
é uma instância autônoma e autorregula-
dora; o preço não é determinado a partir 
do jogo da oferta e da demanda, mas ele 
é, essencialmente, uma convenção social 
(Hodgson, 1998, p. 175) ou o produto 
das crenças coletivas (Orléan, 2006, p. 3).

3.2_Os determinantes da  
função de bem-estar social

A formalização simples que vou apresen
tar agora tem por principal objetivo cons-
truir uma função de bem-estar social, 
identificar as principais variáveis deter-
minantes e, por fim, mostrar em que me-
dida o tipo de governança determina esse 
bem-estar social.

Em função das escolhas epistemo-
lógicas e metodológicas feitas aqui, estuda-
rei os diferentes mecanismos de regulação 
dos diferentes sistemas sociais em função 
do jogo das compatibilidades/incompa-
tibilidades entre variáveis institucionais e 
variáveis econômicas, independentemente 
de qualquer mecanismo de maximização 
micro, meso ou macroeconômico.

A função de bem-estar social, apli-
cável ao nível das diferentes coletividades, 
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depende das seguintes variáveis: a quan-
tidade consumida individualmente qi, o 
nível inicial do estoque disponível para 
a coletividade, Nj, o nível dos custos de 
transação que corresponde àquela moda-
lidade de governança, CT, e os mecanis-
mos de exclusão, Ex. Esses são determi-
nados a partir do sistema de DP vigente; 
no caso de um sistema de DP privado, a 
exclusão se concretiza pelos preços que 
condicionam o consumo individual, ou 
seja, o acesso ao estoque disponível.
A função de bem-estar social é a seguinte:

Uw = f1 (qi, Nj, CT, Ex)		 (1)

Temos as seguintes relações:

dUw/dqi > 0			   (2)

dUw/dNj > 0			   (3)

Os componentes ligados à produção 
(à provisão dos bens) são diretamente incor-
porados nessa função, via função de esto-
que. As relações (2) e (3) expressam o fato 
de que o bem-estar social aumenta quando 
aumenta o nível do estoque e o consumo 
individual, o que é bastante óbvio.

Os efeitos de uma intensificação 
dos mecanismos de exclusão são mais com-
plexos, à medida que eles dependem da na-
tureza dos bens que constituem o estoque. 

A tragédia dos commons correspon
de à seguinte relação:

dUw/dEx > 0,  
no caso de um bem privado	 (4.1) 

A exclusão permite preservar o es-
toque e assegurar o consumo futuro; tra-
ta-se de uma escolha intertemporal de 
consumo de bens escassos.

No caso de um bem público pu-
ro, no sentido definido por Samuelson 
(1954), os efeitos da exclusão são diferen-
ciados; à medida que o consumo não ge-
rou congestionamento, temos:

dUw/dEx   < 0			   (4.2)

A exclusão diminui o bem-estar 
social, à medida que o caráter indivisí-
vel do bem público permite aumentar o 
consumo individual sem diminuir o esto-
que disponível.

Esse efeito é ampliado quando há 
externalidades de redes (Katz; Shapiro, 
1985): independentemente de qualquer 
nível de consumo, a exclusão diminui a 
qualidade indivisível do serviço. O mes-
mo tipo de observação se aplica às ativi-
dades que apresentam caráter cumulativo, 
como a produção científica e tecnológi-
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ca, por exemplo (Nelson, 2003). Esse ca-
so concerne diretamente à tragédia dos 
anticommons.

Quando os bens são bens de expe-
riência, a relação (4.2) é igualmente ve-
rificada: já que o sistema de preços não 
fornece as informações qualitativas ne-
cessárias; é preciso compartilhar a experi-
ência dos diferentes usuários, para poder 
aumentar a utilidade do consumo. As-
sim, quanto maior o número de usuários, 
maior a utilidade de cada usuário. Esse 
fenômeno caracteriza a economia das re-
des eletrônicas, tanto o hardware quanto 
o software, e ressalta o papel econômico 
das diferentes comunidades on-line.

dUw/dEx > 0 			   (4.3)

Quando o consumo alcançou o va-
lor crítico, aparecem efeitos de congestio-
namento: a qualidade indivisível diminui 
para cada um dos participantes. Neste ca-
so, a exclusão, que permite limitar o con-
sumo, pode ser implementada valendo-se 
de um sistema de preços, ou de outros cri-
térios institucionais, a saber: regras, prin-
cípios de coerção, etc.

Uma das limitações das conclu-
sões de Hardin consiste no fato de que 

ele não concebe outras modalidades de 
exclusão que não sejam os preços (Cox, 
1986, p. 60).

A função de utilidade individual 
é a seguinte:

Ui = f2 (qi, p)			   (5)

dUi/dq > 0			   (5.1)

Quando existem processos cumu-
lativos de aprendizagem, no caso na eco-
nomia digital, ou quando os bens são al-
tamente diferenciados (o caso dos bens 
culturais, por exemplo), a utilidade mar-
ginal desses bens é crescente.

dUi/dp < 0 	  		  (5.2)

O nível do estoque de bem comum po-
de ser representado da seguinte maneira:

Nj = f3 (qi)			   (6)

dNj/dqi < 0 			   (6.1)

É o caso particular analisado por 
Hardin; essa relação é igualmente ve-
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rificada quando aparecem efeitos de 
congestionamento.

dNj/dqi = 0			   (6.2)

Quando se trata de um bem públi-
co indivisível, sem efeitos de congestiona-
mento e sem externalidades de redes.

dNj/dqi > 0			   (6.3)

Quando há externalidades de re-
des ou quando os processos de produção 
são cumulativos. 

Finalmente, há uma correlação ne-
gativa entre os custos de transação e o 
bem-estar:

dUw/dCT < 0 			   (7)

Podemos afirmar, assim, que o bem-
-estar social depende diretamente da com-
patibilidade entre a natureza econômica 
dos bens e o sistema de DP vigente, rela-
tivo ao estoque e ao consumo individu-
al; a manutenção ou o crescimento do es-
toque disponível para a coletividade e o 
nível dos custos de transação dependem 
diretamente do grau de compatibilidade 
entre esses elementos. Por exemplo, a tra-
gédia dos commons se explica a partir da 
não compatibilidade entre a natureza co-
letiva do estoque, o consumo privado e o 

caráter divisível dos bens que constituem 
esse estoque; a tragédia dos anticommons, 
pela não adequação entre o caráter indivi-
sível e cumulativo da produção, e o con-
sumo privado. Finalmente, o problema 
relativo às redes de compartilhamento de 
arquivos digitais se relaciona com o cará-
ter indivisível do estoque e com umas ló-
gicas de oferta e de consumo ligadas a um 
sistema de DPI privado e individualizado 
(Romer, 2002); os custos de transação ne-
cessários para controlar os comportamen-
tos “oportunistas” seriam maiores que os 
ganhos que esse tipo de ação tenta preser-
var (Herscovici, 2007).

No entanto, é preciso comparar os 
critérios tradicionalmente utilizados para 
avaliar o bem-estar social com a função 
construída aqui:

I_ Em termos de justiça 
redistributiva, o critério de 
Pareto é relativo, à medida 
que ele corresponde a um 
processo de maximização, para 
uma distribuição de renda 
determinada exogeneamente. 

II_ O critério de Kaldor-Hicks, 
no âmbito de um universo 
neoclássico, no qual os 
contratos são completos, e 
a racionalidade, substantiva, 
considera unicamente a 
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utilidade total ligada à 
maximização da produção, 
independentemente de uma 
ampliação das desigualdades 
(Herscovici, 2010).

III Finalmente, a função de bem-
estar, da maneira como ela foi 
definida aqui, incorpora essas 
duas dimensões: a primeira 
ligada à produção total, em 
função do nível de estoque, e a 
segunda, de ordem distributiva, 
com base nos sistemas de DP 
que determinam a exclusão ou a 
inclusão social.

4_Sistema de DP, natureza 
econômica dos bens e viabilidade 
do modo de governança

4.1_Os diferentes níveis de  
aplicação dos DPs

É preciso fazer as seguintes observações: 
primeiramente, o sistema de DP se relacio-
na simultaneamente com as modalidades 
de acesso ao estoque e com as modalidades 
de consumo.5 O primeiro mecanismo de-
pende diretamente das diferentes lógicas 
de exclusão: é possível imaginar o livre 
acesso para os membros de determinada 

comunidade/coletividade, e a exclusão, 
por regra, para os agentes que não per-
tencem a essas comunidades.

O segundo nível se relaciona di-
retamente com as modalidades de apro-
priação individual, ou seja, com o concei-
to de enforcement utilizado por Alchian e 
Demsetz (1973, p. 17):

I_ No caso das redes de 
compartilhamento de arquivos 
digitais (e-mule, por exemplo), 
há mecanismos que impõem 
uma razão entre o download 
e o upload (Herscovici, 2007); 
assim, cada usuário tem uma 
participação mínima na 
renovação do estoque comum.

II_ No caso dos programas livres, 
como Linux, parte dos usuários 
contribui para melhorar o 
programa, socializando suas 
próprias contribuições. Os 
membros da coletividade 
podem ser usuários, ou 
seja, apenas utilizar os 
programas, mas eles podem 
igualmente contribuir para 
a complexificação desse 
programa tendo como base as 
modificações do código fonte; 
nesse caso, essas modificações 
são obrigatoriamente 

5  Ver Heller e Ostrom (2007, 
p. 10): o ressource system 
corresponde ao estoque; as 
resource units, às modalidades 
de consumo.
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disponibilizadas para o 
conjunto dos usuários. 
Finalmente, valendo-se do 
conceito de scientific commons, 
a produção científica (e 
as aplicações tecnológicas 
decorrentes) funciona da 
mesma maneira.

É importante observar que os usu-
ários que acessam a rede criam utilida-
de social e, consequentemente, valor para 
os agentes que têm condições de valorizar 
as modalidades de acesso a essa rede; é a 
estratégia desenvolvida, com sucesso, por 
Google, por exemplo. Neste caso, que ca-
racteriza boa parte das atividades desen-
volvidas no âmbito da economia digital, 
a configuração do sistema de DP compatível 
com a viabilização econômica das ativida-
des de redes deve permitir verificar as seguin-
tes condições: (a) o livre acesso ao estoque 
de informações disponíveis; (b) o fato de 
os bens que compõem esse estoque serem 
indivisíveis; (c) a propriedade privada no 
que diz respeito às modalidades de aces-
so à rede, quando essas modalidades ge-
ram valor: as empresas que anunciam no 
Google. Os itens (a) e (b) correspondem 
à criação da utilidade social necessária à 
valorização da rede, e (c), a suas condi-
ções de valorização, no âmbito de uma 

lógica privada. Neste caso, é possível fa-
lar em propriedade semicomum no que diz 
respeito ao estoque: há open acess para os 
consumidores finais, mas acesso pago pa-
ra as empresas, tendo em vista que o pa-
gamento depende diretamente da utilida-
de social da rede, ou seja, do open acess por 
parte dos consumidores finais.

4.2_A viabilidade da  
modalidade de governança

O problema da viabilidade, ou da inviabi-
lidade, surge quando aparecem incompa-
tibilidades entre os diferentes elementos 
do sistema, e quando a resolução desses 
antagonismos não pode ser implementa-
da sem custos de transação proibitivos. É 
possível definir a viabilidade da governan-
ça da seguinte maneira: uma governança é 
viável quando os CTs são compatíveis com 
o nível da produção dos bens e dos serviços, 
ou seja, quando a implementação da ativi-
dade não se traduz por uma queda do bem-

-estar. Numa perspectiva intertemporal, é 
importante observar que a viabilidade se 
traduz igualmente pela preservação e/ou 
pela ampliação do estoque disponível.

O conceito de viabilidade definido 
dessa maneira é alheio a qualquer mecanis-
mo de maximização produzido “natural-
mente” por uma hipotética mão invisível.
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O caso 1 corresponde à análise de 
Hardin: a inviabilidade se traduz pelo es-
gotamento do estoque disponível e pelo 
fato de os CTs serem particularmente altos.

Os casos 2, 3 e 4 correspondem a 
modalidades de governança/regulação vi-
áveis: as variáveis institucionais permitem 
manter o nível dos CTs compatível com o 
bem-estar e não provocam o esgotamen-
to do estoque.

O caso 5 ressalta a necessidade de 
um controle do consumo social; neste caso, 
essas atividades de monitoramento se tra-
duzem por aumento dos CTs e, consequen-
temente, por diminuição do bem-estar. O 

problema consiste em determinar se o au-
mento dos CTs é inferior à perda de bem-

-estar provocada pelo congestionamento.
A situação 6 corresponde a uma 

lógica puramente privada, no que diz 
respeito à produção e ao consumo. Pa-
ra a escola neoclássica, essa situação é a 
mais eficiente: (a) ela maximiza o bem-

-estar; (b) ela corresponde a CT nulos. Is-
so só é verificado no caso de um merca-
do concorrencial, no sentido walrasiano: 
na ausência de comportamentos oportu-
nistas e quando o sistema de preços for-
nece gratuitamente a totalidade da infor-
mação necessária à realização das trocas. 

Estoque	 Natureza Eco	 Consumo indiv.	 Bem –estar	 Viabilidade	 CT	

(DP)		  (DP)                                

comum 	 divisíveis	 Apropriação privada	 -	 -	 +	 1

comum	 indivisíveis	 Apropriação coletiva	 +	 0	  -	 2

                                                  Contribuição	 +	 +	  -	 3

                                                  Exter. de  redes	 +	 +	 -	 4

                                                  Congest.	 -	 - 	 +	 5

privado	 divisívei	 Apropriação privada 	 +	 +/-	 +/- . 	 6

		  direta
semi-comun	 indivisíveis	 Apropriação privada 	 +	 +/-	 +/-	 7

		  indireta (two sided markets)

Quadro 1_Governança, bem-estar social e viabilidade
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Se essas condições não forem verificadas, 
nada indica que o mercado concorren-
cial corresponda à governança que tem 
o menor nível de CT. A análise de Aker-
lof (1970), a respeito dos carros de segun-
da mão, chega aos mesmos resultados: 
o mercado não é eficiente, pelo fato de 
não representar a solução que, sistemati-
camente, maximiza o bem-estar.

Finalmente, a situação 7 correspon
de aos mecanismos que atuam na econo-
mia digital: o estoque é privado, mas os 
bens são indivisíveis; o consumo é parcial-
mente gratuito, mas, em função das es-
tratégias dos double sided markets, as mo-
dalidades de acesso às redes de usuários 
representam novas modalidades de apro-
priação privada da utilidade social assim 
criada (Bomsel, 2007): os consumidores/
usuários produzem a utilidade social que 
permite a viabilização econômica da re-
de valendo-se da privatização de certas 
modalidades de acesso a essa rede. Os re-
sultados, em termos de bem-estar e de 
viabilidade, parecem positivos: a gratui-
dade, ou semigratuidade, constitui uma 
melhoria do bem-estar.

Não obstante, a viabilidade desse 
sistema depende da evolução  do sistema 
de DPI. O sistema atual de direitos auto-
rais é baseado sobre um consumo indi-
vidual, na base de suportes materiais in-
dividualizados (livro, CDs, DVDs, etc.), 

enquanto a fonte de criação do valor não 
é mais ligada a esse consumo individual, 
mas, ao contrário, à criação de utilidade 
social: Google soube utilizar tal estraté-
gia. Os CTs necessários para controlar as 
diferentes formas de “pirataria”, em rela-
ção ao sistema de DPI vigente, são altos 
e podem inviabilizar a governança priva-
da; é preciso imaginar outras formas de 
remuneração dos criadores, em sintonia 
com essas evoluções econômicas.

5_A escolha de um  
modo de governança

5.1_O critério utilizado para  
avaliar o bem-estar

Esta análise permite definir precisamen-
te a crítica que Coase (1960) faz a Pigou, 
quando ele afirma, a respeito das externa-
lidades negativas, que 

“Pigou is, of course, quite right to descri-
be such actions as ‘uncharged disservi-
ces’. But he is wrong when he describes 
these actions as ‘anti-social’” (1960, p. 18). 

Assim, segundo Coase, o bem-estar social 
corresponde à maximização da utilida-
de coletiva, independentemente de qual-
quer lógica de redistribuição, ou de um 
eventual aumento da desigualdade.
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Na medida em que o critério de Pa-
reto incorpora uma dimensão redistribu-
tiva, a concepção coasiana não é eficiente. 
Esta análise torna necessária a construção 
de outro critério para poder avaliar o bem-

-estar social: o critério de Kaldor-Hicks. O 
mecanismo é o seguinte: se A realiza um 
ganho de 100$, mas produz uma externa-
lidade negativa de 30$ para B, e se A in-
deniza B para um valor de 30$, essa situ-
ação corresponde a um ótimo de Pareto: 
nenhum indivíduo prefere outro estado, 
e o aumento da produção total é de 70$. 
Nesse raciocínio simplificado ao extremo, 
os custos de transação são nulos.

Mas, quando os custos de transa-
ção são positivos, a indenização dos agen-
tes prejudicados não é efetiva nem sistema-
ticamente realizada. Pode-se supor que os 
custos de transação sejam de 80$, e a ex-
ternalidade negativa, de 30$. Se a inde-
nização for efetivamente realizada, a uti-
lidade total vai diminuir de 10$; se, ao 
contrário, a indenização não for realiza-
da, a utilidade total aumenta de 70$. O 
estado que corresponde a não efetivação 
da indenização é eficiente em relação ao 
critério de Kaldor-Hicks, à medida que 
a produção total aumenta; mas ele não é 
eficiente em relação ao critério de Pareto. 
O critério de Kaldor-Hicks corresponde 
ao aumento da utilidade social, ou seja, a 
uma alocação eficiente dos direitos, em 

relação ao aumento da produção; mas ele 
ignora as implicações em termos de dis-
tribuição da renda e de desigualdade. Se 
a utilidade total aumenta, os desvios en-
tre os poluidores e os poluídos aumen-
tam igualmente.

A aplicabilidade do critério de 
Kaldor-Hicks depende diretamente das 
seguintes hipóteses: (a) os direitos dos 
diferentes agentes são totalmente iden-
tificáveis e quantificáveis; (b) esses direi-
tos são transferíveis de um agente para 
outro; (c) os custos relativos ao contro-
le dos comportamentos oportunistas não 
são proibitivos. No caso dessas hipóteses 
serem verificadas, o mercado representa 
o modo de governança mais eficiente.

5.2_A problemática coasiana
Apesar de suas diversas limitações, o te-
orema de Coase enunciado por Stigler 
(1966) permite dar uma primeira defi-
nição da dicotomia privado/público, no 
que concerne às modalidades de inter-
nalização das diferentes externalidades. 
Esse teorema pode ser ilustrado pelo se-
guinte exemplo:6 vamos supor que dois 
agentes econômicos, X e Y, tenham cada 
um uma casa, e que Y resolva querer tes-
tar sirenas. Essa atividade se traduz por 
um aumento da utilidade avaliado a 500 
para Y, e por uma diminuição da utilida-
de de 200 para X.

6  Este exemplo provém de 
Pejovich (1995). 
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	 A análise de Coase: a negociação privada

	 Utilidade de X	 Utilidade de Y	 Utilidade total 

Sem alarme	 1.200	  1.000	 2.200	 1

Com alarme	 1.000	 1.500 	 2.500	 2

Com negociação	 1.200	 1.300	 2.500	 3

Sem negociação	 1.000	 1.500 	 2.500	 4

	

	 A alternativa institucional

Regulação pigouviana	 1.200	 1.000	 2.200	 5

Taxa pigouviana	 1.300	 1.200	 2.500	 6

Regulação	 1.200	 1.300	 2.500	 7 
institucional

Proposição 1: a utilidade social é 
maior com a implementação da 
atividade, conforme ressalta a 
comparação entre 1 e 2.

Proposição 2: quando os custos de 
transação são nulos, no âmbito 
de uma negociação privada, o 
bem-estar social é independente 
da alocação inicial dos DPs.  
As situações 3 e 4 ilustram  
essa afirmação.

Proposição 3: em termos de bem-estar 
social, a negociação privada é 
preferível à regulação estatal, 
conforme mostra a comparação 

entre 3 e 4 de um lado, e 5 do 
outro lado. Neste caso, essa 
regulação consiste em impedir 
a implementação da atividade 
econômica que produz 
externalidades negativas.

Proposição 4: a comparação entre 3, 
4, 6 e 7 mostra claramente que 
essas situações são equivalentes, 
do ponto de vista do bem-estar 
social, quando os custos de 
transação são iguais a zero. 

Se, ao contrário, consideramos que 
cada solução se caracteriza por custos de tran-
sação positivos, a eficiência de cada modali-
dade de governança depende dos níveis de 
custos de transação respectivos; nada indi-
ca que a negociação privada corresponda ao 
menor nível de custos de transação (Hers-
covici, 2012). O caso dos CTs positivos se 
justifica plenamente: eles representam os 
custos necessários à implementação e à 
transferência dos DPs. O fato de conside-
rar CT nulos significa que os DPs são total-
mente definidos, que sua implementação 
se opera “naturalmente” sem custo social, 
e que os contratos são completos: estamos 
no caso walrasiano, e não numa perspec-
tiva institucionalista (Barzel, 1997, p. 11).

O bem-estar gerado por cada mo-
do de governança depende dos custos de 
transação que lhe são associados. Coase, a 
priori, considera que os custos de transação 

Quadro 2_Coase versus Williamson
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próprios à negociação privada são meno-
res que aqueles que correspondem a uma 
intervenção pública, isso em função da 
ineficiência que caracteriza a gestão buro-
crática. Williamsom (2002), ao contrário, 
mostra que o mercado, ou seja, a negocia-
ção privada, não corresponde, sistematica-
mente, à solução mais eficiente.

A partir do momento que os CTs 
são positivos, a escolha da modalidade de 
governança será efetuada em função: (a) 
de sua viabilidade; (b) das implicações em 
termos de manutenção/ampliação do esto-
que; (c) do bem-estar que lhe corresponde. 

6_Conclusão
Em última instância, esta linha de pes-
quisa corresponde a uma redefinição do 
objeto da Ciência Econômica: não se tra-
ta mais de estudar como um sistema de 
preço concorrencial permite alocar recur-
sos escassos, produzir a partir de uma mi-
nimização dos custos e alcançar um esta-
do de ótimo social:

I_ O sistema de preços fornece 
um sinal imperfeito no que 
diz respeito aos componentes 
qualitativos dos produtos e dos 
serviços (Grossman; Stiglitz; 
(1976), e Akerlof (1970) e não 
permite realizar uma alocação 
eficiente dos fatores produtivos.

II_ Uma série de avanços 
tecnológicos produziu uma 
abundância de certos fatores 
de produção: (a) os aumentos 
da produtividade do trabalho 
se traduziram por uma queda 
do valor dos bens, o que 
permite falar em abundância 
relativa; (b) a digitalização 
da Informação e do 
Conhecimento, paralelamente 
com o desenvolvimento das 
redes eletrônicas, diminui 
substancialmente a escassez 
desse tipo de serviço.

Consequentemente, o objeto da 
Ciência Econômica se modificou. As ati-
vidades relativas às modalidades de go-
vernança tornaram-se fundamentais, is-
to é, elas se relacionam diretamente com 
as modalidades concretas de apropriação 
social dos bens e dos serviços produzidos, 
com a perenidade dessa governança, ou 
seja, com os problemas de coordenação 
das diferentes atividades e com sua viabi-
lidade social e econômica.

No âmbito de tal perspectiva, o estu-
do dos custos de transação é fundamental: 
ele permite escolher determinada modali-
dade de governança e garantir sua viabili-
dade. Trata-se de uma análise institucio-
nalista, à medida que o mercado não é 
concebido como um mecanismo social 
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autônomo, socialmente eficiente e des-
provido de dimensão histórica. Os com-
ponentes institucionais, largo senso, cum-
prem um papel fundamental: permitem 
assegurar a regulação do sistema a par-
tir da compatibilidade entre as lógicas de 
acumulação do capital e as diferentes for-
mas institucionais, coordenar a atuação 
dos agentes e manter os custos de transa-
ção a um nível que seja compatível com 
o funcionamento do sistema.
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